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Introdução: A violência sexual é um fenómeno universal ocorrendo em todas as 
culturas e grupos sociais. A perícia médico-legal e forense surge como uma área 
fundamental neste domínio, pois assegura uma importante parte da assistência à 
vítima, na perspetiva da recolha de prova, articulando-se assim com a Justiça, 
auxiliando e esclarecendo as autoridades judiciais. 
Material e Métodos: Efetuou-se uma análise retrospetiva dos crimes contra a 
liberdade sexual, não mortais, ocorridos na zona norte de Portugal, no período entre 
2004 e 2010, com base nos relatórios médico-legais produzidos (n=439) e nas 
respetivas decisões judiciais que foi possível obter (n=42). 
Resultados: Verificou-se que 94% das vítimas eram do sexo feminino, sendo que 
pelo lado dos alegados agressores, com exceção de um caso, todos eram do sexo 
masculino. A violência física foi a forma de constrangimento mais frequente (52.1%) e 
grande parte das agressões ocorreu em ambiente doméstico (24.8%). Evidenciaram-
se atrasos relevantes no intervalo tempo decorrido entre a agressão sexual e a perícia 
médico-legal, o que impossibilita a realização de uma perícia completa. Não foi 
encontrado nenhum tipo de paralelismo entre a presença de lesões físicas e a 
conclusão médico-legal (p=0.378), no entanto estas relacionam-se com o sexo da 
vítima (p=0.006) e o tipo de práticas sexuais descritas (p=0.016). Identificou-se uma 
correlação positiva entre os indivíduos que são submetidos a exames forenses e a 
conclusão médico-legal do processo (p<0.001). O mesmo ocorreu com os resultados 
positivos da biologia forense (p<0.001). 
Conclusão: Os resultados deste estudo corroboram fortemente a relevância da 
realização da perícia médico-legal e forense em todos os casos de alegados crimes 
sexuais contra adultos.  
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Introduction: Sexual violence is a universal phenomenon that happens in all the 
cultures and social strata. The forensic examination is a fundamental area in this 
domain, because it assures an important role in the victim assistance and in the 
collection of evidence, making the connection with justice by helping and clarifying the 
judicial authorities. 
Material ant Methods: It was intended to make a retrospective analysis of the non 
fatal sexual assaults that happened in the north of Portugal, within the period between 
2004 and 2010, based on the forensic reports produced (n=439) and the respective 
judicial decisions that were obtained (n=42). 
Results: It was found that most of the victims were women (n=413), and that only 
one of the offenders was a female.  The physic violence was the mean of assault with 
greater frequency (52.1%) and most of the aggressions occur at a domestic 
environment (24.8%). There were delays between occurrence and examination that are 
still relevant, and they make impossible the realization of a more complete forensic 
expertise. There wasn’t any kind of relation between the presence of physical injuries 
and the forensic and legal conclusion (p=0.378). However, this injuries are related to 
the gender (p=0.006) and the type of sexual assault described (p=0,016). It was 
identified a positive correlation between the examined individual and the forensic and 
legal conclusion of the lawsuit (p<0.001). The same happened with the positive results 
of the forensic biology (p<0.001). 
Conclusion: The study’s results strongly corroborate the relevance of the realization 
of the forensic examination in every case of alleged sexual assaults against adults. 
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A violência sexual engloba um conjunto de comportamentos paradigmáticos que se 
alteraram profundamente ao longo dos tempos, tratando-se de um fenómeno 
mundialmente generalizado 1-4. Constitui, assim, uma dura realidade para milhões de 
vítimas em todo o mundo, maioritariamente mulheres, acarretando consequências de 
longa duração para a sua saúde física, mental e social 1,2,4.  
De acordo com o atual Código Penal Português (CP) - Lei nº 59/2007, de 4 de 
setembro -, os crimes de natureza sexual encontram-se divididos em dois grupos: 
Crimes contra a liberdade sexual (art. 163º a 170º) e Crimes contra a 
autodeterminação sexual (art. 171º a 176º). No primeiro grupo, considera-se a coação 
sexual (artigo 163º), relativa a atos sexuais de relevo, e a violação (artigo 164º), 
relativa à cópula, coito anal ou oral, pressupondo o recurso à violência ou ameaça 
grave, ou que a vítima seja colocada num estado de inconsciência ou de 
impossibilidade de resistir 5.  
Em Portugal, segundo o relatório de 2011 da Associação de Apoio à Vítima (APAV), 
os crimes contra as pessoas perfizeram 11% do total (n=2032) sendo 38.4% (n=94) 
desses crimes devidos a violência sexual 6.  
Nestes, bem como noutros âmbitos, designadamente relacionados com 
comportamentos violentos, a perícia médico-legal surge como uma área única da 
prática médica 7. Trata-se de um procedimento fundamental no âmbito da clínica 
médico-legal, que requer conhecimentos e capacidades transversais, incluindo áreas, 
sociais, psicológicas e legais 7,8. Além da pesquisa e análise de vestígios relativos à 
alegada prática sexual, é também promovida a articulação entre uma equipa 
multidisciplinar constituída, nomeadamente, por profissionais da justiça, da saúde, 
bem como das ciências sociais e humanas 9.  
A intervenção médico-legal nestes casos compreende diversos componentes 
distintos, tais como a entrevista clínica, o exame físico com foto-documentação de 
lesões, a colheita e preservação de vestígios, bem como a colheita de amostras 
biológicas (para exames toxicológicos, microbiológicos ou imunológicos de gravidez) 
7,8. A colheita de informação a vítimas de crimes sexuais representa um momento 
fundamental da perícia forense, não só pela sua importância na constatação e 
valoração de eventuais lesões ou vestígios resultantes de violência, como no início de 
uma intervenção terapêutica, de orientação e de proteção da vítima. No entanto, dada 
a delicadeza desta matéria e o tipo de exame que geralmente tem lugar, esta perícia é 
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particularmente complexa, requerendo uma especial competência e sensibilidade por 
parte dos profissionais que nela intervêm, de modo a poder ser conclusiva, não se 
incorrendo num processo de vitimação secundária 10. Para a Justiça, a perícia médico-
legal e forense surge como um meio de prova, tendo como finalidade esclarecer e 
auxiliar a autoridade judicial ou judiciária, além de orientar o enquadramento do tipo 
legal de crime aquando da eventual acusação pelo Ministério Público 11.  
Este tema tem sido largamente abordado na literatura, existindo já investigação 
forense portuguesa nesta matéria, designadamente no que se refere a crianças e 
idosos vítimas. Inexiste, contudo, uma revisão atualizada relativamente a vítimas 
adultas em Portugal.   
Assim, o presente trabalho tem como objetivo principal promover o conhecimento 
médico-legal e forense no que respeita à caraterização dos crimes contra a liberdade 
sexual em Portugal. Os objetivos específicos são caraterizar os alegados agressores e 




2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1 – Material 
Foi realizada uma pesquisa na base de dados do Serviço de Clínica Forense do 
Instituto Nacional de Medicina Legal, I.P. (INML). A seleção da amostra obedeceu aos 
seguintes critérios de inclusão: alegadas vítimas de crime sexual, com idades 
compreendidas entre 18 e 65 anos inclusive, submetidas a exame médico-legal na 
Delegação e nos Gabinetes Médico-Legais (GML) da zona norte de Portugal, no 
período compreendido entre 2004 e 2010, encontrando-se o relatório pericial concluído 
(n=439). 
Partindo da amostra inicial, foram posteriormente enviadas cartas a cada tribunal 
responsável por cada processo, solicitando o acesso aos despachos finais proferidos. 







2.2 – Métodos 
Para se proceder à recolha dos dados, foi desenvolvido um instrumento específico, 
baseado no questionário utilizado num estudo prévio 12. Este questionário foi dividido 
em 5 secções e consistia principalmente em questões com conjuntos de respostas 
múltiplas. A primeira secção incluía questões acerca da caraterização da alegada 
vítima, englobando parâmetros como a idade, atividade profissional, antecedentes 
patológicos e história de comportamentos desviantes. A segunda secção focava-se na 
caraterização do alegado suspeito, no qual se abordavam questões como o número de 
possíveis agressores, a sua relação com a vítima, história de desvios 
comportamentais e distúrbios psíquicos. Na terceira secção abordava-se o alegado 
crime sexual, com questões relativas à sua caracterização, tais como o local, as 
circunstâncias e a recorrência. Na quarta secção foram incluídas questões acerca da 
perícia forense realizada e respetivos resultados. A conclusão forense, comparando a 
informação acerca do alegado crime sexual e os resultados dos exames médico-legais 
(definidos em cinco categorias de evidência crescente: incompatível, duvidoso, 
possível mas não demonstrável, provável e demonstrável) também se incluía na 
quarta secção. As decisões judiciais de cada processo constituíam a quinta secção do 
questionário.  
Os dados foram todos recolhidos sempre pela mesma investigadora para garantir a 
fiabilidade desta recolha. 
Para o tratamento de dados, foi realizada análise estatística através do Microsoft® 
Excel 2010 e IBM® SPSS 18.0 para o Windows (com valores de p<0.05 considerados 
significantes). Devido à natureza retrospetiva do estudo, não foi possível recolher 




No período abrangido por este estudo, foram identificados 439 relatórios 
decorrentes de queixas relativas a agressão sexual na zona norte de Portugal. Destes, 
50.1%, das perícias foram realizadas na Delegação do Norte (Tabela I). O ano em que 
se constatou a maior ocorrência de crimes sexuais foi 2008 (n=73;16.6%), sendo 2004 
o ano com menos registos (n=48;10.9%), mas não havendo variações significativas ao 





3.1 – Caraterização das alegadas vítimas 
Relativamente à caraterização das alegadas vítimas, a análise dos processos 
permitiu constatar que 94% (n=413) são do sexo feminino. Verificou-se, também, que 
a média etária é 31.3 anos, com um mínimo de 18 anos e um máximo de 64, sendo o 
desvio-padrão de 10.2. Constata-se, ainda, que 37.3% têm uma vida profissional ativa 
e 66.6% não apresenta qualquer antecedente patológico de relevo (Tabela II). No 
entanto, 19.3% (n=85), é portadora de handicap mental/cognitivo e que 13.2% (n=58) 
apresenta distúrbios emocionais ou comportamentais (Tabela II). Verifica-se que 
90.4% (n=397) não revela história conhecida de comportamentos desviantes (Tabela 
II). 
 
3.2 - Caraterização dos alegados abusadores 
Foram identificados 520 alegados agressores do sexo masculino (98.5%), havendo 
apenas 1 caso em que este seria do sexo feminino (0.2%), mas em 7 (1.3%) casos 
não foi possível obter qualquer identificação, dado que as vítimas não forneceram 
essa informação devido às circunstâncias do alegado crime, tais como a utilização de 
drogas de abuso ou álcool (Tabela III). O caso que incluía uma alegada agressora, era 
relativo à violação de uma jovem de 24 anos, portadora de handicap mental, em lugar 
ermo urbano, existindo três alegados agressores, entre eles essa mulher. A perícia 
médico-legal, neste caso, revelou que a existência de crime sexual era provável, 
contudo não foi facultado o acesso à respetiva decisão judicial. Em 86.3% foi indicado 
apenas um suspeito (n=379) e em 12% (n=53) foram identificados mais do que um. 
Em 31.2% (n=137), o alegado agressor era conhecido da vítima (Tabela III). Dada a 
escassa informação disponível nos relatórios médico-legais, não foi possível obter 
mais informações sobre o perfil do alegado agressor. 
 
3.3- Caraterização da alegada prática sexual 
Em 83% (n=364) da amostra tratou-se alegadamente de um crime isolado e em 
17% (n=75) este tipo de prática já vinha sendo perpetrada há algum tempo. Dentro 
destas práticas reiteradas, 56% (n=42) eram intrafamiliares. Correlacionando a 
totalidade das práticas reiteradas, com a relação da vítima com o agressor (intra ou 
extrafamiliar), verifica-se que esta é estatisticamente significativa (p<0.001). 
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Relativamente ao local da agressão, discriminado por categorias, observa-se que em 
24.8% o alegado crime ocorreu em casa da vítima (n=109) (Tabela IV).  
No que diz respeito às circunstâncias da prática sexual, o suposto agressor 
recorreu maioritariamente à violência física, de modo a imobilizar a vítima (52.1%). 
Quanto aos “instrumentos” utilizados na agressão sexual, constata-se que o pénis é 
mais frequentemente referido (85%) (Tabela IV). Em 68.5%, a referida agressão 
sexual terá ocorrido sem recurso ao uso do preservativo. Quanto às práticas descritas, 
a penetração vaginal surge como o tipo de contacto predominante (60%).  
 
3.4 - Caraterização do exame médico-legal 
No âmbito do perfil do comportamento pós-agressão, foi possível constatar que em 
54.7% das situações decorreu um período superior a 72 horas entre a agressão sexual 
e a perícia médico-legal (Tabela V), sendo esta taxa superior nas práticas de carácter 
reiterado (57.3%). Dentro daqueles que recorreram à perícia médico-legal no período 
temporal até às 72 horas após a agressão, utilizando um modelo de regressão linear, 
pode constatar-se que há uma correlação forte (p<0.001) entre o tempo decorrido e o 
tipo de crime, isolado ou reiterado. Isto permite-nos concluir que em situações de 
crime isolado, há um maior recurso à perícia médico-legal num período inferior a 72 
horas. Relacionando o mesmo intervalo com o género, verifica-se a inexistência de 
uma correlação estatisticamente significativa entre estes dois parâmetros (p=0.059), 
ou seja, não existe nenhuma relação entre o género e o tempo que decorre entre a 
realização da perícia. (Tabela V). De outra forma, procurando a existência de uma 
correlação entre todos os indivíduos que recorreram a perícia dentro de 72 horas e o 
tipo de práticas descritas, constata-se que existe uma correlação estatisticamente 
significativa (p=0.013). Tal significa que, embora não existam diferenças significativas 
entre género, o recurso a perícia num período inferior a 72 horas relaciona-se com a 
penetração vaginal, que é o tipo de prática mais frequente (Tabela V). 
O exame físico revelou a presença de lesões corporais apenas em 41.5% dos 
casos. As escoriações e equimoses, essencialmente ao nível dos membros superiores 
e inferiores, são em 45.6% da amostra, o tipo de lesões predominantes. Da totalidade 
das lesões corporais encontradas, verifica-se que 26.2% (n=115) dos casos envolvem 
lesões genitais que se situam de forma predominante, a nível himenial. Relacionando 
a idade das vítimas com a existência de lesões, não se observa a presença de uma 
correlação estatisticamente significativa entre estas variáveis (p=0.370). Por outro 
lado, verifica-se a existência de uma relação com significância estatística entre a 
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existência de lesões e o género (p=0.006), podendo-se concluir que são sobretudo 
mulheres que apresentam lesões aquando da perícia médico-legal e forense. No 
entanto, é importante ressalvar que a nossa amostra é maioritariamente constituída 
por indivíduos do sexo feminino, o que pode comprometer a realidade demonstrada 
por estes resultados. 
 Constata-se, também, a existência de correlação estatisticamente significativa 
entre a presença de lesões e o tipo de práticas descritas (p=0.016). No mesmo 
sentido, as lesões mais prevalentes são as que se relacionam com a penetração 
vaginal, o que faz sentido dado que este é o tipo de prática mais descrita e que a 
população é maioritariamente constituída por mulheres. Mais, existe correlação entre o 
tempo que decorreu entre a agressão e a perícia (p=0.012). Todavia, esta não é 
encontrada entre a presença de lesões e as conclusões médico-legais (p=0.378).  
Em 65.1% foram requisitados exames complementares de diagnóstico, mas em 
34.9% não ocorreu esta solicitação devido ao tempo decorrido entre o alegado crime e 
a perícia médico-legal. Constata-se a existência de uma correlação estatisticamente 
significativa entre os indivíduos que foram submetidos a exames auxiliares de 
diagnóstico e a conclusão médico-legal do processo (p<0.001), ou seja, existe uma 
relação entre as alegadas vítimas que são submetidas as exames complementares e a 
presença de uma conclusão médico-legal positiva, nomeadamente, no sentido da 
demonstrabilidade de violência sexual. Dos estudos de genética e biologia forense 
requisitados para análise de ADN, obtiveram-se perfis genéticos distintos do da vítima 
em 37.8% da amostra (Tabela V). Uma correlação estatisticamente significativa foi 
encontrada entre os resultados positivos da genética e biologia forense e as 
conclusões médico-legais (p<0.001), reforçando assim, a relação existente entre as 
alegadas vítimas que são submetidas a exames complementares e a presença de 
uma conclusão médico-legal positiva. Os estudos de toxicologia forense e 
microbiologia foram realizados em 14.3% e 35.3%, respetivamente. No que concerne 
à toxicologia, obteve-se uma percentagem de 19.5% de positividade nos ditos casos, 
envolvendo a pesquisa de etanol e drogas de abuso no sangue e urina. No que diz 
respeito à microbiologia, foi encontrada uma percentagem de 6.9% de casos positivos. 
Quanto às conclusões médico-legais do processo, a conclusão “Possível mas não 
demonstrável” foi a mais frequente (59.5%;n=261) (Tabela V). 
 
3.5 – Decisões judiciais 
Quanto ao desenvolvimento processual, foi possível identificar o arquivamento do 
processo em 39 dos processos judiciais recebidos (92.9%), entre os quais 30.8% 
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(n=12) correspondem a desistência da queixa. Apenas 3 casos (7.1%) foram 
indiciados para julgamento. Destes, um agressor foi acusado de crime de violação ao 
abrigo do artigo 164º, n.º1 alínea a) do Código Penal e de simulação de crime pelo 
artigo 366º, n.º1 do Código Penal. Nos restantes 2 casos, ao agressor foi-lhe imputada 
a prática de crime de abuso sexual de pessoa incapaz de resistência, previsto e 
punido de acordo com o artigo 165º, n.º2 do Código Penal. Em 2 sentenças, a sanção 
aplicada foi a pena suspensa. No outro caso, o agressor continua a aguardar por 
julgamento (Figura 1). Verificou-se a existência de uma correlação estatisticamente 
significativa entre a conclusão médico-legal e o desenvolvimento processual 
(p<0.001). Isto permitiu-nos inferir que a conclusão possível mas não demonstrável 
está relacionada com o arquivamento do processo. 
  
4. DISCUSSÃO 
No presente estudo, foi possível observar um predomínio de queixas de natureza 
sexual por vítimas do sexo feminino, o que é concordante com o verificado na 
realidade internacional 13-18. Embora a frequência de casos no sexo masculino seja 
significativamente menor, deve-se ter sempre em mente que os homens denunciam 
menos as agressões sexuais de que são vítimas 13.  
Em 19% das vítimas foi identificado um handicap mental e em 13% verificou-se a 
existência de problemas emocionais e comportamentais, tais como depressão e 
esquizofrenia. Estas limitações, como referenciado em estudos já realizados, 
aumentam a vulnerabilidade destas vítimas, e portanto o risco ou a suscetibilidade à 
tentativa e/ou concretização de uma prática sexual violenta. Alguns autores referem 
que até 90% das pessoas incapacitadas mentalmente podem ser vítimas de violência 
sexual 3,13,18,19. 
No que concerne ao perfil do ofensor, foram encontrados agressores 
predominantemente do sexo masculino, sendo referenciada apenas uma alegada 
agressora. Nos casos em que o agressor é uma mulher, a literatura cita sobretudo dois 
perfis predominantes: abusos por assimetria de idade (onde a vítima de sexo 
masculino, mais nova, dá o seu consentimento na maioria dos casos) e mulheres 
vítimas de abuso na infância ou com doenças mentais 20. No entanto, ainda estão 
disponíveis poucos estudos referentes a mulheres agressoras.  
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Numerosas investigações sustentam que o agressor é conhecido e próximo da 
vítima em 50% a 70% dos casos, o que vai de encontro aos resultados do nosso 
estudo, em que numa percentagem significativa das situações descritas (39%), o 
ofensor se apresentava como um conhecido 8,13,15, 21-24. A escassa informação relativa 
ao agressor, disponível nos relatórios médico-legais analisados, condicionou de forma 
importante a possibilidade de ter sido efetuada uma caraterização mais pormenorizada 
do seu perfil, não sendo possível incluir aspetos pessoais importantes como a idade, a 
história de antecedentes patológicos e comportamentos desviantes, entre outros.  
A agressão sexual reiterada (eventual abuso sexual) foi identificada em 17% dos 
casos. A elevada percentagem de suspeitos conhecidos das vítimas, pode explicar 
esta frequência de prática reiterada, uma vez que é mais provável esta ocorrer se o 
alegado agressor coabita ou está frequentemente na casa da vítima 13. Tal facto vem a 
ser comprovado com a correlação existente entre o crime reiterado e a relação 
intrafamiliar da vítima com o agressor, sublinhando, assim, a ainda preocupante 
realidade portuguesa no que diz respeito à dificuldade de revelação e de recurso às 
autoridades competentes por parte de pessoas vítimas de abusos sexuais no contexto 
intrafamiliar.  
A grande maioria dos casos de agressão sexual ocorreu em casa dos ofendidos, à 
semelhança do referido na literatura 13,25, que também relata que uma parte 
significativa de incidentes tem lugar na casa da vítima, o que pode ser explicado pelo 
facto do alegado agressor ser um conhecido desta.  
Quanto aos atos descritos durante a agressão, o tipo maioritariamente encontrado 
foi a penetração vaginal, estando estes resultados em conformidade com estudos 
realizados previamente, nos quais, esta prática varia entre 55% a 83% da totalidade 
13,14,20,21,25. Fazendo a analogia com as práticas ocorridas em abusos de crianças e 
jovens, observou-se que nestes as mais descritas são as carícias dos órgãos genitais 
(37.5%), seguidas da penetração vaginal e/ou anal (32.1%) 12. A importância do tipo 
de prática sexual aquando da perícia, envolve não só um ponto de vista forense, mas 
deve também ter em conta a dimensão humana, pessoal e psicológica, especialmente 
em casos de vítimas do sexo feminino em idade fértil, bem como a possibilidade de 
através do contacto sexual resultar gravidez. A probabilidade de contração de infeções 
sexualmente transmissíveis também é um parâmetro de importância fulcral neste 
contexto. Mesmo perante fortes indicadores de crimes de diversas índoles, a prova 
médico-legal possui um elevado valor formal e, na sua ausência, ou perante a 
negatividade do seu resultado, o caso ficará prejudicado na sua boa administração a 
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nível judicial. Um dos aspetos que prejudica esta prova é o atraso na realização da 
perícia. No presente estudo, grande parte da perícia médico-legal no caso dos crimes 
isolados teve lugar num período inferior a 72 horas, enquanto poucos foram os casos 
reiterados em que a vítima foi submetida a perícia médico-legal em menos de 72 
horas, o que dificulta a recolha de provas e os resultados do processo criminal 
11,13,18,26,27. Isto verifica-se também nos casos de agressão sexual em crianças e 
jovens, dado que a lógica do segredo no abuso intrafamiliar atrasa muito a revelação 
do caso 12. 
Analisando os resultados deste estudo, constata-se que não foram encontrados 
sinais de violência sexual numa percentagem significativa dos casos. Em várias 
situações, o medo, a submissão, a relação de proximidade com o agressor, 
influenciam de tal modo as vítimas no momento da agressão, que acabam por não 
oferecer resistência e, deste modo, as lesões corporais são mínimas ou até 
inexistentes. Convém, no entanto, referir que o facto das vítimas de crimes sexuais 
não apresentarem lesões ao exame físico, não significa, necessariamente, a ausência 
de violência sexual 18. De qualquer forma, a eventual possibilidade de existirem lesões, 
principalmente a nível genital, recomenda a necessidade de realização sistemática de 
um exame físico completo, de forma a poder provar-se a sua existência e, 
simultaneamente, tratar corretamente as lesões 8,11,13,19,24. Neste sentido, o exame 
físico completo deve ser sempre realizado em todas as situações por médico do INML, 
de acordo com a lei.  
No presente estudo, foi identificada a presença de uma correlação estatisticamente 
significativa entre os indivíduos que foram submetidos a exames auxiliares de 
diagnóstico e a conclusão médico-legal, facto que foi confirmado pela existência de 
uma tendência positiva no sentido da demonstrabilidade relativamente à conclusão 
médico-legal. Os exames de genética e biologia forense são maioritariamente 
utilizados para identificação de suspeitos 28,29,32. Neste estudo também foi encontrada 
uma relação com significância estatística entre os resultados destes estudos e as 
conclusões médico-legais, confirmando-se uma forte tendência positiva no sentido da 
demonstrabilidade quando os resultados de ADN são positivos. Todos estes 
resultados só são possíveis se a perícia médico-legal for realizada precocemente. De 
facto, os exames médico-legais são fundamentais na reconstituição dos factos e 
interpretação de achados clínicos que não estarão disponíveis mais tarde aquando da 
eventual audiência judicial 13,30.Este exame precoce permite a colheita de vestígios 
para a realização de vários estudos que são de grande relevância para a identificação 
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do abusador e verificação do tipo de crime cometido, sendo por isso, uma peça 
essencial a nível judicial 31.  
Das solicitações enviadas a cada tribunal responsável por cada processo, apenas 
9.6% das decisões judiciais foram recebidas. Este facto surge, assim, como outro 
importante fator limitante do estudo, condicionando a caraterização mais 
pormenorizada dos resultados legais e, fundamentalmente, do impacto da avaliação 
médico-legal nas decisões judiciais. Ao abrigo do disposto do artigo 277º, n.º2, do 
Código Penal, verificou-se o arquivamento de grande parte dos processos da amostra 
recebida. A suficiência indiciária infere-se em função das provas e indícios, ou seja, do 
material probatório que foi coligido para o processo durante o inquérito, o qual, 
livremente analisado e apreciado, cria a convicção de que, a manter-se em 
julgamento, terá probabilidades sérias de conduzir a uma condenação do arguido 
pelos crimes que lhe são imputados. Em grande parte dos processos judiciais 
recebidos, não foi possível reunir provas suficientes para a dedução de uma acusação 
em juízo, uma vez que as perícias médico-legais e forenses não revelaram quaisquer 
vestígios de crime e também não se conseguiu apurar a veracidade dos factos 
relatados pelos alegados ofendidos prevalecendo, assim, o princípio “in dúbio pro reo”, 
corolário do princípio constitucional da presunção de inocência, por falta de indiciação. 
Sumariamente, pode ser demonstrado neste estudo que um exame médico-legal e 
forense atempado da vítima, pode revelar numerosos sinais e vestígios fundamentais 
para a investigação criminal e consequentes procedimentos judiciais. Desta forma, a 
perícia médico-legal e forense é detentora de uma fulcral relevância no caso dos 
crimes sexuais, seja contra adultos, seja contra crianças 33, pelo que deve ser 
requerida o mais precocemente possível, evitando-se a destruição de vestígios antes 
da realização deste exame. 
 
5. CONCLUSÃO 
Os resultados deste estudo permitiram formular as seguintes conclusões:  
a) As mulheres são as principais vítimas de agressão sexual, em adultos 
no norte de Portugal (94%); 
b) O número de vítimas de agressão sexual portadoras de handicap 
mental/cognitivo e distúrbios emocionais é elevado (33%); 
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c) A maioria das agressões sexuais ocorre em espaço doméstico e privado 
(24.8%); 
d) A penetração vaginal é o tipo de contacto sexual predominante (60%); 
e) O agressor é identificado num considerável número de casos, sendo 
maioritariamente alguém conhecido da vítima (31.2%); 
f) A maioria dos exames periciais não ofereceu elementos de 
materialidade consistentes para se efetuar uma caracterização aprofundada do 
alegado agressor (95%); 
g) A violência física é o tipo de constrangimento mais frequentemente 
utilizado pelo alegado ofensor para consumar a agressão sexual (52.1%); 
h) É relevante o número de casos em que a violência se processa de 
forma repetida e por tempo prolongado (17%); 
i) Existe um significativo atraso entre a agressão e o exame médico-legal 
(superior a 72 horas em 54.7%). 
A realização da perícia médico-legal e forense em todos os casos de agressão 
sexual é fundamental para a prova do crime, para excluir suspeitos e para clarificar as 
circunstâncias da ofensa sexual, ou seja, também é de extrema relevância para 
investigações criminais. Tudo isto, a par da sua importância na promoção do 
tratamento e proteção da vítima.  
Este estudo foi útil para a concretização de vários aspetos deste tipo de ofensas, o 
que pode ajudar a melhorar o seu melhor reconhecimento, culminando em estratégias 
de deteção, diagnóstico eficaz, acompanhamento e proteção da vítima.  
Estudos futuros serão ainda necessários no sentido de uma melhor caraterização 
do perfil do alegado agressor e para caraterizar de forma mais profunda a relevância 
da perícia médico-legal e forense para a decisão judicial. 
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    7. TABELAS 
Tabela I – Local da realização das perícias médico-legais e forenses entre 

























Local das perícias 
Perícias realizadas 
n (%) 
Delegação Norte (Porto) 222 (50.6) 
GML Santa Maria da Feira 45 (10.3) 
GML Guimarães 36 (8.2) 




GML Vila Real 28 (6.4) 
GML Penafiel 19 (4.3) 
GML Bragança/Mirandela 13 (3) 
GML Chaves 12 (2.7) 
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Sem história conhecida 
Consumo abusivo de álcool 
































































Tabela IV – Caraterização do alegado crime sexual 







Casa da vítima 
Viatura automóvel 
Lugar ermo rural 
Casado do agressor 
Casa de ambos 














Circunstâncias Violência física  
Ameaças verbais 
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Prisão (n=0) Medidas de 
Segurança 
(n=0) 
Pena 
Suspensa 
(n=2) 
Prova Insuficiente 
(n=13) 
 
